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Na introdução do seu ensaio sobre a resistência e adesão no universo das relações de trabalho, Colbari destaca que os trabalhadores reagem de duas formas às imposições patronais:

“Cabe lembrar que, em se tratando das resistências, é preciso mencionar as que se manifestam no cotidiano da vivência do trabalho, conscientes ou não, e aquelas que assumem formas coletivas, mais espontâneas ou organizadas institucionalmente” (Colbari p. 113).


Na fase pioneira da revolução industrial houve alta resistência dos trabalhadores. O controle exercido sobre os funcionários baseado na vigilância, foi considerado pela autora, como insuficiente para garantir a adesão ao trabalho:

“...Era preciso uma ética do trabalho – uma série de variáveis que os trabalhadores devem estar dispostos a cumprir, tais como, grau de intensidade constante e precisão do trabalho, cuidado com as ferramentas e maquinários, submissão voluntária aos regulamentos gerais e às ordens específicas” (Colbari, Antônia p. 115).


A consolidação dos direitos trabalhistas foi resultado da organização das ações coletivas de resistência e do surgimento dos sindicatos, sobre isso a pesquisadora comenta:

“Assim, no final do século XIX, quando a fase pioneira do desenvolvimento industrial estava consolidadada, as relações de trabalho também tinham adquirido a sua expressão jurídica nas leis trabalhistas, no Direito do Trabalho” (Colbari p. 116).


O taylorismo e o fordismo foram responsáveis pela organização do trabalho e do sistema de autoridade fabril, ambos originaram um novo tipo de trabalhador mais produtivo e mais disciplinado. Nessa fase, a autora salienta uma intensa resistência dos trabalhadores americanos:

“A American Federation of Labor (AFL) congregava as uniões profissionais – uma aristocracia operária – e funcionava como uma empreiteira de mão-de-obra, controlando de fato o mercado de trabalho qualificado, em grande parte composto de artesãos imigrantes que tinham escapado à vigilância das autoridades em seus países de origem, onde a legislação impunha restrições à saída de trabalhador qualificado” (Coriat, 1979 – p. 117).


Os efeitos negativos provenientes das novas relações de trabalho foram sendo amenizados por uma política, de compromisso sustentada por salários mais elevados e um conjunto de mecanismos de proteção social, patrocinados pelo Estado.


A estudiosa aborda essa questão enfatizando que essas ações foram consideradas pelo meio acadêmico como uma forma de subordinação das demandas trabalhistas ao interesse do capital:

“a classe operária, em troca de salário elevado, garantia de emprego, acesso aos bens de consumo de massa e proteção do Estado de Bem-Estar Social, declinava o papel revolucionário que havia sido desenhado para ela.” (Colbari p. 119)


A intensificação do controle sobre a produção com o objetivo de ampliar a utilização da força de trabalho, proporcionada pela reestruturação produtiva. É o que para alguns autores, corresponte à Terceira Revolução Industrial, nesse contexto surgem algumas características expressivas:

“globalização e regionalização dos mercados; expansão do sistema capitalista e intensificação do fluxo de comércio internacional. Aumento da dependência dos países que não dominam a matriz tecnológica; novas tecnologias e processos de trabalho marcados pela utilização cada vez mais intensa da automação, da microeletrônica e da robótica... proliferação de micro e pequenas empresas, trabalho autônomo, ... , trabalho temporário, etc. (Harvey, 1992; Mattoso, 1991- p.120).


Para a pesquisadora existem dois movimentos em evidência no meio fabril:

“um aponta a mão-de-obra como um ativo a ser usado e valorizado como elemento-chave da capacidade competitiva das empresas, estimulando a constituição de mercados internos de trabalho(Humphrey, 1994) e a conepção da empresa como organização qualificadora; o outro sublinha a dimensão da intensificação do trabalho, do aumento do stress profissional e do sofrimento no trabalho.” (Colbari p.122)


O modelo disciplinar aplicado nas empresas privilegia o envolvimento, a cooperação e a responsabilidade.


Eis alguns elementos ressaltados pela autora que são utilizados como embasador ideológico que esconde o teor coercitivo dessa proposta:

“remuneração, promoção, exposição pública de erros, pressão do próprio grupo sobre seus integrantes, etc. – combinam-se com o investimento na motivação, na participação e no envolvimento do trabalhador com as metas da empresa, considerados pecas-chave para o bom funcionamento das novas estratégias organizacionais”. (Colbari, p. 122)


O desgaste do paternalismo como estratégia de gestão dá lugar ao espírito empreendedor de vencedor de adversidades e de sobrevivente em situações de competição cada vez mais acirrada:

“O discurso da participação e a valorização do trabalho em equipe não estão mais revestidos daquela afetividade inspirada no ethos familiar. Os sentimentos que sobrevivem num espaço de competição são aqueles derivados da cumplicidade entre participantes de um mesmo empreendimento ou navegantes em um mesmo barco.” (Colbari, p. 123)


O desemprego é o grande desafio desse final de século. O trabalho digno está sendo um privilégio de poucos:

“Uma situação que tem desdobramentos de ordem social, cultural e psíquica extremamente sérios, pois o trabalho não é meramente um fator de sobrevivência material da sociedade; é um princípio ordenador da vida social; é o inspirador de arranjos sociais e políticos; e é um fator de estabilização da personalidade individual, um elemento estruturante da subjetividade humana.” (Colbari, p. 127)


No encerramento do artigo a autora relativiza as considerações pessimistas sobre o assunto. Considera a configuraçlão atual do mundo do trabalho complexa:

“Se é certo que o momento é de uma profunda transformação, o curso dessa mudança ainda não foi intelectualmente capturado na sua complexidade. Até porque existem possibilidades abertas para além do determinismo técnico-econômico.” (Colbari, p. 130)

CONCLUSÃO


A expansão da produção industrial transformou as relações de trabalho drasticamente. O ambiente fabril, antes baseado no tratamento familiar e paternalista, transmutou-se em uma arena, na qual, a disputa pelo emprego inverte a sua lógica, benficiando aqueles que detem o capital. A obsessão por melhores condições de vida – a grande vedete do capital -  retira do homem a sua racionalidade, colocando-o em condições cada vez mais deprimentes. A prospreridade de um mundo automatizado convive com a falta de alimentos e a fome. Como enxergar progresso em um mundo no qual há homens que gastam em um dia, o dinheiro que outros não conseguem ganhar por toda uma vida de labor? E como comemorar as inovações eletrônicas nos veículos enquanto existem homens servindo de tração para carros de lixo?


A sujeição as condições sub-humanas do trabalho pós-moderno só pode encontrar resposta no medo incutido a todo instante pelos agentes de controle social. Leia-se a grande mídia, fomentadora do pensamento contemporâneo. Nesse contexto a resistência soa como uma palavra antiquada e inviável, que não encontra abrigo, na maioria, dos atuais diretores de sindicatos, os quais trocam suas categorias nas mesas patronais, por cargos e dinheiro. 

O panorama futuro é sombrio. E é claramente perceptível -  no caso do Brasil - um ambiente de convulsão social. Esse movimento assemelha-se a uma panela de pressão gigante, prestes a estorar! E quando isso ocorrer. Um novo governo fantoche, disfarçado de operário, surgirá  para amenizar a  situação por mais quatro anos?


Minha conclusão tem mais perguntas do que de respostas, percebo que até mesmo os estudiosos não encontram um caminho harmônico para essa inviável e fatídica relação – alías, é provavél que esse caminho nem exista. A esse respeito a própria autora conclui: “Apesar da quantidade de pesquisas e debates, há ainda um árduo processo a ser enfrentado no intuito de desvendar a complexidade da configuração atual do mundo do trabalho” (Colbari, p. 130). 


Então o que fica como fechamento seria um improvisado jargão neo-revolucionário: É preciso continuar tendo esperança, sem perder o medo jamais.

